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Resumo: O tema de investigação que aqui se apresenta, surgiu no âmbito da dissertação 

de mestrado que teve como objetivo analisar o comportamento do “Estudo Relativo à 

Minimização do Risco de Má Qualidade nos Projetos de Reabilitação” (MiMaQ) em 

situações em que o edificado necessita passar por uma mudança programática para a 

criação de novas unidades habitacionais. Durante o desenvolvimento desta investigação, 

foi feita a leitura e análise crítica do Procedimento 02 do MiMaQ, que avalia o programa 

arquitetônico e sua relação com o edificado. Esse estudo mostrou deficiências no 

funcionamento da metodologia e permitiu que fossem feitas sugestões de adaptações ao 

texto original, a fim de aprimorar a sua operabilidade quando aplicado a casos desta 

natureza. Após a construção da metodologia adaptada, ambos os métodos foram aplicados 

a casos de estudo a fim de ser possível comparar e avaliar os resultados obtidos. Este 

estudo pretende contribuir para a ampliação do conhecimento e uso do MiMaQ, visando 

não apenas otimizar os resultados obtidos a partir da sua aplicação, mas também 

incentivar o seu uso por projetistas em estágios iniciais do desenvolvimento de um 

projeto. Pretende-se, com isso, colaborar para mitigar o desperdício de recursos 

financeiros e temporais empregados em projetos que apresentam incompatibilidade entre 

o programa e edificado, condição que, quando presente, segundo o método, compromete 

a qualidade do resultado da ação de reabilitação. 

 

Palavras-chave: Reabilitação de Edifícios, Habitação, Mudança de Uso, Programa 

habitacional, MiMaQ  
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Introdução 

A conhecida dificuldade de acesso à habitação no território português vem aumentando 

desde 2019, segundo estudos divulgados pela Century 211 2. O agravamento da situação 

acontece devido ao crescimento dos preços da habitação em ritmo superior ao do 

rendimento das famílias e soma-se a isto, ainda, a inadequação entre o que está em oferta 

e o que é demandado pela população. Enquanto isso, o país dispõe de um vasto parque 

edificado devoluto nas áreas centrais das principais cidades, com unidades habitacionais 

e edificações passíveis de serem reabilitadas para atender às necessidades da população. 

Na última década, houve uma mudança na forma como o poder público trata, de forma 

oficial, a resolução dos problemas habitacionais: a reabilitação de edifícios passou a ser 

vista como a ação mais adequada para resolver o problema. Do ponto de vista da 

sustentabilidade, seja ela ambiental ou social, e também da preservação e valorização da 

história das cidades, a reabilitação de edifícios tem alto valor quando comparada à 

construção nova. 

 

Em 2017, foi lançada a “Nova Geração das Políticas de Habitação” (NGPH), plano que 

reúne programas e instrumentos de apoio financeiro para incentivar ações de reabilitação 

de edifícios em detrimento à nova construção. O seu principal objetivo é resolver a 

problemática do déficit habitacional, ao mesmo tempo em que são revitalizadas áreas 

urbanas antigas, centrais e degradadas. 

 

No momento da implementação da NGPH foi previsto, pelo governo, que haveria um 

aumento significativo na procura por financiamentos para ações de reabilitação e tornou-

se necessário criar uma forma de avaliação de projetos que garantisse a liberação eficiente 

de recursos para essas ações. A FUNDIESTAMO, entidade responsável por gerir o Fundo 

Nacional de Reabilitação do Edificado (FNRE), encomendou, então, o desenvolvimento 

de um método que viabilizasse a avaliação sumária e expedita dos projetos submetidos 

ao Fundo. Quem ficou responsável pelo desenvolvimento deste material foi o Instituto 

Pedro Nunes da Universidade de Coimbra (IPN-UC), instituição privada sem fins 

lucrativos, criada pela Universidade, que tem como objetivo promover a inovação e a 

transferência de tecnologia. Assim, ainda em 2017, foi criado o “Estudo Relativo à 

Minimização do Risco de Má Qualidade nos Projetos de Reabilitação”, conhecido por 

MiMaQ. A metodologia desenvolvida é composta por sete procedimentos distintos que 

tratam do edificado e do projeto de reabilitação. Estes procedimentos se sucedem e 

devem, como resultado final da aplicação do método, indicar à equipe da 

FUNDIESTAMO qual é o risco que o projeto representa ao edificado e à qualidade da 

ação de reabilitação. Sete anos após o seu desenvolvimento, esta metodologia nunca foi 

aplicada a casos reais fora do seu ambiente de criação. 

 

Com o objetivo de contribuir para o fortalecimento da reabilitação de edifícios, 

identificou-se a oportunidade de investigar a viabilidade de aplicar o método MiMaQ na 

avaliação específica de projetos nos quais o edificado necessita passar por uma mudança 

 

1 Century 21 – Acessibilidade à Habitação em Portugal. 2.ª edição. 2023. [Consult. 28 Mai. 2024]. 

Disponível em WWW:<URL: 

https://issuu.com/century21portugal0/docs/af_relatorio_c21_digital_270123>. 
2 Century 21 – Estudo da Habitação em Portugal. O que mudou nos últimos anos. 2024. [Consult. 28 

Mai. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://issuu.com/century21portugal0/docs/c21_estudo_da_habitac_a_o_em_portugal_a4_060224>. 
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programática para acomodar novas unidades habitacionais. A investigação que foi 

desenvolvida e que será aqui apresentada tem como premissa a ideia defendida no 

MiMaQ de que “o desajustamento entre os programas e as características matriciais dos 

imóveis conduz, frequentemente, à custos acrescidos, à perda de valores e ao seu mau 

funcionamento”3. Nesta direção, a finalidade do estudo foi colaborar para que situações 

desta natureza sejam identificadas de forma prematura durante a fase de projeto e que, 

assim, seja possível evitar a aplicação de recursos financeiros e temporais em casos em 

que haja risco de má qualidade do projeto. 

 

Por ter sido criada para ser generalista e, assim, aplicável a diversos tipos de edifícios e 

programas, era esperado que a análise operacional do método revelasse deficiências 

quando aplicado à casos de natureza mais restrita. Foi, então, a este estudo e proposição 

de adaptações à metodologia original a que a investigação foi dedicada. 

 

Avaliação programática no MiMaQ 

Como descrito anteriormente, o método MiMaQ é composto por sete procedimentos. 

Cada um deles corresponde a um capítulo e trata de um tópico diferente relacionado ao 

processo do projeto arquitetônico de reabilitação. Os quatro primeiros capítulos têm um 

caráter sequencial e abordam, respectivamente, o ‘Estado de conservação do edificado’, 

a ‘Relação entre programa e edificado’, a ‘Contratação e o Acompanhamento de projetos’ 

e a ‘Verificação de projetos’. Os três procedimentos seguintes são de aplicação transversal 

a todo o processo e foram construídos para orientar a FUNDIESTAMO a como formar 

as equipes especializadas necessárias para fazer análises de casos de maior complexidade. 

Para que a investigação pudesse ter o aprofundamento pretendido, foi escolhido limitar a 

sua abrangência a um dos procedimentos da metodologia. Dentre os sete existentes, a 

opção foi pelo Procedimento 02, que faz a verificação do grau de compatibilidade entre 

o programa pensado e o edificado que o vai abrigar. Esta escolha foi motivada pelo fato 

de este ser o único procedimento que aborda um tópico que está presente desde o início 

do projeto e constitui parte fundamental de sua base: o programa. 

 

A análise proposta no Procedimento 02 sobre a relação entre programa e edificado parte 

da premissa de que é possível combater o risco de má qualidade do projeto por meio da 

identificação do grau de compatibilidade entre esses elementos. Neste sentido, quanto 

menor é a compatibilidade, maiores são os riscos ao edifício e menos favorável é a 

avaliação dada a partir da aplicação da metodologia. Para que seja feita a avaliação de um 

caso, a metodologia original combina o Estado de Conservação da edificação com 

indicadores próprios do método, que correlacionam as necessidades que o programa 

impõe ao edificado e suas características físicas. 

 

A identificação do estado de conservação do edificado é o foco do Procedimento 01. Nele, 

é feito um breve levantamento da construção e é aferido o seu estado de conservação. 

Este é um parâmetro utilizado na avaliação feita em dois dos três procedimentos 

seguintes. A figura abaixo mostra um quadro, construído a partir da leitura do texto do 

MiMaQ, onde é possível ver os elementos da construção que são avaliados neste 

procedimento e as classificações possíveis para o estado de conservação de cada um: 

 

 
3 Instituto Pedro Nunes – Estudo Relativo à Minimização do Risco de Má Qualidade nos Projeto de 

Reabilitação. Lisboa: FUNDIESTAMO, 2017, p.28. 
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Muito Bom       

Bom       

Degradado       

Muito degradado       

Ruína       
Figura 01: Quadro de Classificação do Estado de Conservação. Fonte: Diegues, 2023, p.23. 

 

Já a avaliação da sua relação com o programa arquitetônico é conduzida mediante a 

análise de sete indicadores, concebidos pela equipe do IPN para o método, os quais 

englobam distintas dimensões de um ambiente edificado. Estes indicadores podem ser 

descritos da seguinte maneira: 

• Uso 

Afere o grau de transformação do uso de um edifício a partir da identificação da 

mudança sofrida em seu interior. Quanto menor é a mudança necessária, mais 

compatíveis são o programa e o edificado. 

• Área 

Avalia a relação entre a área construída e a área que o programa necessita. Quanto 

menor é a diferença entre elas, mais compatíveis são o programa e o edificado. 

• Compartimentação 

Avalia o grau de semelhança entre o padrão da compartimentação interna 

existente no edificado e o que é exigido pelo programa. Quanto maior a 

semelhança, mais compatíveis são o programa e o edificado. 

• Pé-direito 

Avalia o grau de utilidade do pé-direito existente, assumindo que valores 

extremos, tanto muito reduzidos quanto muito elevados, podem representar um 

risco ou uma limitação ao novo programa. 

• Fachadas 

Avalia percentualmente a relação entre área das aberturas e área habitável 

existentes. Quanto menor é esse percentual, pior é a classificação do edificado. 

• Redes 

Avalia as redes existentes e as exigidas pelo novo programa quanto à sua 

existência e densidade. Quanto menor o nível de intervenção necessária para 

adaptação ao novo programa, maior é a compatibilidade entre ele e o edificado. 

• Custo 

Estima o custo da ação em função da sua abrangência e complexidade. Quanto 

menor o custo, melhor é a avaliação recebida. 

 

Cada um deles é avaliado a partir do uso de grades de classificação próprias, contidas na 

metodologia, e recebe sua pontuação individual. Esta pode variar de N1 a N4, onde, 

quanto menor o valor atribuído (N1<N4), menor é também o risco oferecido à qualidade 

do projeto. Esses valores são, então, somados e aplicados ao eixo X da Matriz de 

Classificação de Programas da metodologia (Figura 02). Do cruzamento deste valor com 
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o Estado de Conservação, presente no eixo Y, resulta o encaminhamento que o método 

MiMaQ indica para o caso em análise.  
 

 
Figura 02: Matriz de Classificação de Programas do MiMaQ. Fonte: IPN, 2017, p. 28 

 

Os resultados possíveis vão desde a aprovação imediata – caminho C1 – até a indicação 

da necessidade de desenvolvimento de um Plano Diretor para que seja feita uma análise 

mais aprofundada por uma equipe externa – caminho C4 -, passando pela revisão da 

fundamentação e elaboração de Ficha Programática – caminho C2 – e o direcionamento 

direto para uma análise mais aprofundada a ser feito pela equipe externa – caminho C3. 

A partir da leitura crítica e compreensão dos parâmetros utilizados e do funcionamento 

do Procedimento, foram identificados tópicos em que a metodologia demonstrava não 

avaliar, com a eficiência desejada, casos do grupo restrito em que o edificado, a partir da 

ação de reabilitação, tem o seu programa arquitetônico alterado para habitacional. Assim, 

foi construído e proposto o conjunto de adaptações ao texto original que convencionou-

se chamar “metodologia adaptada” e que constituiu-se como o principal contributo desta 

investigação. 

 

Adaptações propostas à metodologia MiMaQ 

O MiMaQ foi desenvolvido com a premissa de ser uma metodologia de análise célere e 

eficiente. Além disso, deveria ser pouco especializada e flexível, permitindo sua aplicação 

a uma ampla variedade de edifícios e programas. Na metodologia adaptada, foi buscado 

manter a sua característica de ser célere e eficiente e com capacidade de aplicação à 

diversas tipologias arquitetônicas. No entanto, houve um aumento no nível de 

especialização em relação ao programa adotado, que passou a ser restrito ao habitacional.  

A avaliação do programa continuou a ser feita a partir da análise de indicadores, mas 

houve a revisão de suas definições e forma de uso. No texto original da dissertação4 é 

possível ver as adaptações propostas e suas justificativas de forma mais detalhada. Aqui 

elas serão apresentadas em seus principais pontos. 

 

01. Indicador “Sistema Estrutural” 

A partir do entendimento do conjunto de indicadores existentes no MiMaQ e suas 

definições, foi percebida a falta de avaliação do nível de intervenção imposto pelo 

programa ao sistema estrutural da edificação. Este é um tópico de central importância em 

qualquer intervenção a ser feita em uma construção existente e não havia um indicador 

voltado à sua avaliação. O indicador criado na metodologia adaptada torna necessária a 

identificação do sistema estrutural existente e da amplitude da intervenção exigida pelo 

novo programa, relacionando-os. A premissa adotada é de que quanto maior é a 

necessidade de intervenção, menor é a compatibilidade entre o programa e o edificado e 

 
4 DIEGUES, Thais – A problemática da adaptação do edificado a programas habitacionais em ações de 

reabilitação. Coimbra: 2023. Dissertação de mestrado. 
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essa relação é, também, influenciada pelo tipo de sistema estrutural: intervenções em 

sistemas autoportantes recebem avaliações mais desfavoráveis do que aquelas em 

sistemas trilíticos. 

Esta foi a grade de classificação construída para este indicador: 

 

“METODOLOGIA ADAPTADA” 

DEFINIÇÃO DOS NÍVEIS 

N1 Nenhuma intervenção em elementos estruturais 

N2 Pequenas intervenções em elementos estruturais do sistema trilítico 

N3 Grandes intervenções em elementos estruturais do sistema trilítico 

N4 Grandes intervenções em elementos estruturais do sistema autoportante 

N5 Outros 

Figura 03: Quadro de definições do indicador “Sistema Estrutural”. Fonte: Diegues, 2023, p.51. 

 

02. Realocação do “Custo” 

Foi percebido que, apesar de a viabilidade econômica da ação de reabilitação ser um ponto 

determinante para a sua concretização, ela não interfere na compatibilidade entre 

programa e edificado que é, ao final, o que se busca verificar. Por isso, o Custo passou a 

ser um resultado final automático vinculado às respostas dadas aos indicadores, grupo do 

qual ele foi retirado. Na metodologia adaptada, o valor financeiro da reabilitação passou 

a ser um ‘Valor Transversal’, que será apresentado mais abaixo no tópico 06. 

 

03. Pontuação N5 

Ainda durante a análise dos indicadores do MiMaQ, foi sentida a necessidade de criar 

uma nova possibilidade de pontuação para algumas situações, a qual convencionou-se 

chamar “N5”. Este é um nível que se diferencia dos demais porque não se pretende com 

ele, fixar a avaliação final do indicador, mas, sim, criar espaço à avaliação complementar 

de situações que podem existir e que não se encaixem nas pontuações N1 a N4 já 

existentes. No MiMaQ, o avaliador é obrigado a dar uma classificação ao indicador 

mesmo que nenhuma das opções disponíveis seja plenamente adequada. A partir da 

criação da pontuação “N5”, situações de maior complexidade podem ser levadas a uma 

equipe externa especializada, a fim de que seja feita uma avaliação técnica de maior 

profundidade e se atribua, então, o peso mais adequado ao indicador. 

 

A pontuação N5 só existe onde as definições dadas às outras pontuações não são valores 

absolutos e, dessa forma, deixam espaço para que haja casos em análise que não se 

encaixem na grade de pontuação padrão. Um exemplo disto é o indicador pé-direito: este 

é um dos casos em que não há pontuação N5 atribuída, já que, por ser definido por valores 

numéricos, é possível afirmar que todas as situações possíveis já estão abrangidas entre 

N1 e N4. 
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Na metodologia adaptada, as pontuações possíveis para os diferentes indicadores 

passaram a ser: 

 

INDICADOR PONT. PONT. PONT. PONT. PONT. 

Uso N1 N2 N3 N4 N5 

Área N1 N2 N3 N4 N5 

Compartimentação N1 N2 N3 N4 N5 

Pé-direito N1 N2 N3 N4 -- 

Fachadas N1 N2 N3 N4 N5 

Redes N1 N2 N3 N4 -- 

Sistema Estrutural N1 N2 N3 N4 N5 

Figura 04: Quadro de pontuações dos indicadores. Fonte: Diegues, 2023, p.53. 

 

04. Pesos e aplicação dos indicadores 

No MiMaQ, todos os indicadores têm a mesma representatividade na classificação final 

do caso, sendo o eixo X da Matriz de Classificação, preenchida com a soma simples da 

pontuação atribuída a cada um dos sete indicadores. Durante a avaliação dos resultados 

obtidos em testes preliminares, foi percebido que este tipo de tratamento dos indicadores 

ignorava a diferença de peso que cada um tinha para cada tipo de programa e isso acabava 

gerando distorções no resultado final. 

 

Para solucionar este problema, na metodologia adaptada, foi atribuído um peso diferente 

a cada indicador, levando em consideração a sua importância e impacto para um projeto 

habitacional. Além disso, ao final da avaliação dos indicadores, diferente do que acontece 

no MiMaQ, eles passaram a não ser mais somados: o resultado último passou a não 

depender de um valor global único atingido pela edificação, mas das pontuações mais 

críticas que ela recebe em indicadores de maior importância. 

 

A grade a seguir foi construída para relacionar indicadores, pontuações e seus diferentes 

pesos na metodologia adaptada: 

 

INDICADOR PONT. P PONT. P PONT. P PONT. P PONT. P 

Uso N1 1 N2 1 N3 2 N4 3 N5 x 

Área N1 1 N2 1 N3 2 N4 3 N5 x 

Compart. N1 1 N2 1 N3 2 N4 3 N5 x 

Pé-direito N1 1 N2 1 N3 2 N4 3 -- -- 

Fachadas N1 1 N2 1 N3 3 N4 3 N5 x 

Redes N1 1 N2 1 N3 2 N4 2 -- -- 

S. Estrutural N1 1 N2 2 N3 2 N4 3 N5 x 

Figura 05: Quadro de definição de pesos. Fonte: Diegues, 2023, p.54. 

 

05. Valores de Corte 

Ao atribuir as novas definições às pontuações dos diferentes indicadores, foi sentida a 

necessidade de se criar limites a valores extremos que poderiam comprometer tanto a pré-

existência da edificação quanto a qualidade das habitações criadas. Estes valores foram 

denominados “Valores de Corte” e demarcam os limites – mínimo e/ou máximo – 

aceitáveis para os indicadores Uso, Área, Compartimentação e Fachadas. 
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Os indicadores Sistema Estrutural, Pé-direito e Redes não têm Valores de Corte 

atribuídos. Isso acontece, mais uma vez, porque as definições dadas de N1 a N4 abrangem 

a totalidade de possibilidades existentes, não havendo a necessidade de criação de limites 

para além dos já colocados pelas próprias definições destas pontuações. 

Estes são os Valores de Corte que compõem a metodologia adaptada: 

 

INDICADOR Uso 

VALORES DE 

CORTE 

Alteração/ deslocamento da circulação vertical de uso comum permitido apenas 

quando não for possível manter a antiga localização por motivos de acessibilidade ou 

segurança. 

Valor de corte criado para dar limite às situações em que é aceito que se faça a alteração de função e, logo, 

neste caso, da localização da circulação vertical, presente nas pontuações N4 e N5 deste indicador. Este 

limite visa garantir que a alteração, de grande impacto para a edificação, seja possível, mas apenas como 

último recurso. 

INDICADOR Área 

VALORES DE 

CORTE 

(1) Acréscimo para a criação de maior quantidade de fogos 

(2) Acréscimo que torne a área construída maior do que o permitido por lei para o local 

(1) Valor de corte criado para dar limite às situações em que é aceito que se aumente a área bruta da 

edificação, presente nas pontuações N2 e N4 deste indicador. Este limite visa garantir que a expansão da 

área da edificação não seja feita apenas para acomodar um programa incompatível com ela. 

(2) Valor de corte criado para que não seja desconsiderado o limite legal ao se acrescer área bruta/construída 

à edificação. 

INDICADOR Compartimentação 

VALORES DE 

CORTE 

(1) Predominância de espaços internos com área menor ou igual à 5m² 

(2) Predominância de espaços internos com área maior ou igual à 40m²  

(1) e (2) Valores de corte criados para dar limite às situações em que a compartimentação interna 

predominante na edificação precisa ser profundamente alterada para comportar um programa habitacional. 

Os valores considerados dizem respeito às áreas úteis. 

INDICADOR Fachadas 

VALORES DE 

CORTE 

(1) A área de vãos corresponde a menos de 10% da área habitável do mesmo piso e 

não existe hipótese para a melhoria da situação. 

(2) Existência de espaços habitáveis em que a área dos vãos corresponde a menos de 

10% da sua área útil e não exista hipótese para a melhoria da situação. 

(1) e (2) Valores de corte criados para impedir que edifícios e espaços que não cumprem com a área mínima 

de iluminação e ventilação naturais exigida por lei e onde não se tenha a opção de criar ou ampliar os vãos, 

sejam avaliados como adequados ao uso habitacional. 

Figura 06: Quadro de definição de Valores de Corte. Fonte: Diegues, 2023, p.56. 

 

06. Valores Transversais 

Como mencionado no tópico 02, o “Custo” passou de ‘Indicador’ à ‘Valor Transversal’. 

Este foi o nome dado para valores que serão obtidos a partir do uso de planilhas 

vinculadas aos indicadores da metodologia adaptada. Foi pretendido, com isso, facilitar a 

atualização dos valores sem que houvesse a necessidade de alteração do texto da 

metodologia - apenas atualizando tabelas externas – e, também, gerar o resultado de forma 

vinculada e automática. 

 

Além do valor financeiro, que já existia na metodologia original, foi vista a oportunidade 

de incluir a “Materialidade” nos resultados da avaliação do programa. Ela diz respeito ao 
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caráter sustentável da ação e quanto maiores são as alterações previstas na edificação, 

maior é o impacto negativo mostrado por este Valor. 

 

É importante destacar que este mesmo princípio, o uso de planilhas complementares, pode 

ser utilizado para se obter outros Valores Transversais que ajudem a avaliar ainda mais 

pontos da relação edificado x programa e que possam ser interessantes para uma análise 

específica que esteja em andamento. 

 

07. Eixo Y da Matriz de Classificação 

Na metodologia adaptada, o Estado de Conservação foi retirado da Matriz de 

Classificação. Isso porque foi identificado que, apesar de ser um conhecimento 

extremamente relevante, ele não tem impacto direto na maior ou menor compatibilidade 

entre o programa e a edificação, assim como o “Custo”. É importante destacar que o 

conhecimento do estado da edificação continua a ser necessário para que seja possível 

atribuir as pontuações de diversos indicadores, apenas a sua aplicação isolada na 

avaliação final de programas é que foi repensada. Em seu lugar, foram incluídos os sete 

novos indicadores. 

 

08. Nova Matriz de Classificação de Programas 

A consequência das alterações sugeridas até aqui foi a necessidade de construção de uma 

nova Matriz de Classificação de Programas, a fim de tornar funcionais as adaptações 

propostas. Nela, os indicadores ganham nítida importância e os seus diferentes impactos 

no projeto são considerados de forma individualizada, podendo um edificado perder a 

aprovação imediata ao financiamento apenas por ter um, de sete indicadores, com 

avaliação negativa. Abaixo, é apresentada a nova Matriz: 

 

Figura 07: Matriz de Classificação de Programas da metodologia adaptada. Fonte: Diegues, 2023, p. 59 

 

Conforme é possível ver de forma destacada na Figura 08, o corpo principal da Nova 

Matriz é composto pelos Indicadores (eixo Y), pela pontuação individual destes (eixo X) 

e pelos seus pesos, encontrado a partir do cruzamento entre os dois outros parâmetros. 

  N1 N2 N3 N4 N5 

Uso 1 1 2 3 x 

Área 1 1 2 3 x 

Compartimentação 1 1 2 3 x 

Pé-direito 1 1 2 3 -- 

Fachadas 1 1 3 3 x 

Redes 1 1 2 2 -- 

Sistema Estrutural 1 2 2 3 x 

      

  
Classificação do Programa      

    
Custo      

    
Materialidade      
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Figura 08: Corpo principal da Matriz de Classificação de Programas da metodologia adaptada. Fonte: 

Elaborado pelo autor 

 

Como já dito anteriormente, a classificação final do programa na metodologia adaptada, 

depende do indicador de maior peso dentre os atribuídos, que pode variar de 1 a 3. Isto 

equivale dizer que o que determina o encaminhamento do caso é o ponto mais crítico na 

relação programa x edificado em análise. Os caminhos que podem resultar da aplicação 

da metodologia adaptada são: 

▪ 1 – Parecer favorável imediato; 

▪ 2 – Necessidade de uma avaliação detalhada do programa por uma equipe técnica 

especializada externa; 

▪ 3 – Necessidade de uma avaliação detalhada do programa por uma equipe técnica 

especializada externa a partir de um Plano Diretor para o imóvel. 

▪  

É importante destacar, também, que nenhum indicador pode ter “x” como sua pontuação 

final. Como explicado anteriormente no tópico 05, N5 é uma pontuação de segurança e 

que deve ter seu peso atribuído a partir da análise feita por uma equipe técnica, podendo 

variar, também, de 1 a 3. 

 

Casos de estudo 

Após a leitura do MiMaQ e a proposição das alterações que deram origem à metodologia 

adaptada, foi feita a aplicação de ambas em casos de edificações reais a fim de ser possível 

identificar e comparar as diferenças nos resultados obtidos, avaliando os impactos das 

alterações propostas. 

 

Os casos de estudo selecionados foram de edifícios antigos que, no momento da 

investigação, estavam aptos a serem reabilitados. Eles foram selecionados de forma 

aleatória e devido à viabilidade de acesso às informações que eram necessárias para a 

realização do estudo. Três dos quatro casos são edificações em que o último uso 

conhecido não era o habitacional. Já o quarto caso escolhido foi o de uma edificação 

devoluta, mas que o último uso foi o residencial. Este último caso, intencionalmente 

diferenciado dos demais, foi selecionado com o intuito de ser um contraponto e permitir 

um entendimento, mesmo que pontual, de se haveria a necessidade de criação de uma 

outra adaptação do MiMaQ para atender à casos em que o edificado não passa por uma 

mudança programática ou se seria possível usar a mesma adaptação para todos os casos 

que tratem do programa habitacional. 

 

Uma amostragem de quatro casos não é o suficiente para validar a pertinência das 

adaptações propostas, mas ajuda a identificar os seus impactos na prática e a avaliar, de 
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forma inicial, se esses impactos são positivos ou negativos e se demonstram uma 

possibilidade de melhoria real da metodologia presente no MiMaQ. 

 

Os casos analisados foram: 

▪ Sanatório Infantil Manoel Tápia (Tondela – Portugal) 

Antiga unidade para tratamento de crianças tuberculosas e abandonado na década de 

1970. Após o fim do funcionamento do complexo sanatorial, a edificação nunca teve 

outro uso e encontrava-se abandonada até o desenvolvimento do estudo. 

 

 
Fotos 01 a 05: Fotos de interior e exterior do Sanatório em 2020. Fonte: Diegues, 2023, p. 62 

 

▪ Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra (IGUC) (Coimbra – Portugal) 

Edifício principal do complexo que, originalmente, abrigava o curso de Meteorologia da 

Universidade de Coimbra. Construído na década de 1860, ele passou por expansões e 

adaptações à diferentes usos institucionais ao longo dos anos e no momento do estudo era 

utilizado, de forma provisória, pela Universidade como edificação dos professores da 

Faculdade de Economia. 
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Fotos 06 a 08: Fotos de interior e exterior do Instituto em 2020. Fonte: Diegues, 2023, pp. 65-66 

 

▪ Antigo Orfeão de Viseu (Viseu – Portugal) 

Edifício institucional de uso misto parcialmente reconstruído na década de 1920 após um 

grande incêndio. Desde então, abrigou o Orfeão de Viseu em seus andares mais altos e 

manteve o uso comercial no rés-do-chão. No momento de desenvolvimento da 

investigação, encontrava-se em processo de reabilitação.  
 

 
Fotos 09 a 12: Fotos de interior e exterior do Orfeão. Fonte: Diegues, 2023, p. 70 
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▪ Casa Carlos Reis (Lousã – Portugal) 

Na década de 1920, o antigo ateliê de Carlos Reis sofreu uma grande reforma, sendo 

transformado em residência unifamiliar. Após a morte de seu proprietário, a construção 

foi abandonada. Existia, no momento do desenvolvimento do estudo, um projeto para 

transformar a casa em um museu, mas ela permanecia abandonada.  

 

 
Fotos 13 a 15: Fotos do interior da Casa Carlos Reis. Fonte: Diegues, 2023, p. 74 

 

 

Análise comparativa dos resultados obtidos com as duas metodologias 

Para facilitar a visualização e a comparação dos resultados, foram construídos dois 

quadros em que são apresentadas, respectivamente, as pontuações recebidas pelos 

indicadores (Figura 09) e os encaminhamentos dados a cada um dos casos (Figura 10).    

 

 Sanatório IGUC Orfeão Casa CR 

 
MiMaQ 

Metod. 

Adapt 
MiMaQ 

Metod. 

Adapt 
MiMaQ 

Metod. 

Adapt 
MiMaQ 

Metod. 

Adapt 

Uso  N4 N2 N4 N5 N3 N3 N3 N2 

Área N1 N1 N1 N1 N1 N1 N1 N1 

Compart. N2 N1 N3 N1 N1 N4 N1 N1 

Pé-direito N1 N1 N1 N2 N2 N3 N2 N3 

Fachadas N1 N1 N1 N1 N1 N4 N1 N1 

Redes N3 N3 N3 N3 N3 N3 N3 N3 

Custo N1 - N3 - N4 - N4 - 

S. Estrutural - N1 - N1 - N4 - N4 

Figura 09: Quadro Comparativo da Pontuação dos Indicadores. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Sanatório IGUC Orfeão Casa CR 

 
MiMaQ 

M. 

Adapt 
MiMaQ 

M. 

Adapt 
MiMaQ 

M. 

Adapt 
MiMaQ 

M. 

Adapt 

Classificação 

final 
C2 2 C1 2 C1 3 C3 3 

Figura 10: Quadro Comparativo dos Resultados Finais. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como é possível perceber a partir da observação da Figura 09, as pontuações individuais 

dos indicadores sofreram poucas alterações sendo, em quatro dos nove pontos alterados, 
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uma variação favorável à avaliação do caso. Apenas o Orfeão teve uma piora 

significativa. 

 

A partir da aplicação nas Matrizes de Classificação de Programas foi percebido um maior 

impacto das adaptações propostas. Como é possível ver na Figura 10, todos os casos, sem 

exceção, alcançaram uma classificação final diferente nas duas metodologias, sendo 

todas, também, menos positivas com a aplicação da metodologia adaptada. 

Após da comparação dos resultados, é possível fazer a sua análise crítica a fim de se 

chegar à conclusão quanto à pertinência das adaptações propostas. É a isto que será 

dedicado o próximo capítulo. 

 

Análise crítica dos resultados 

A partir dos testes feitos, foi possível avaliar o comportamento das duas metodologias. 

Abaixo, são apresentas as análises feitas:  

• Comportamento dos indicadores 

Apenas os indicadores “Área” e “Redes” receberam as mesmas classificações a partir da 

aplicação das duas metodologias. Isto pode indicar que, para esses parâmetros, as 

definições do MiMaQ atendem de forma satisfatória a análise de casos em que o edificado 

passa por uma mudança programática para a criação de novas unidades habitacionais. 

Para que esta hipótese seja comprovada, é necessária uma quantidade maior de testes. 

 

Outra situação percebida foi que as alterações feitas nas definições dos indicadores 

geraram maior impacto na análise de um caso específico: o Orfeão de Viseu. A partir da 

observação da planta deste edifício (Figura 11) é facilmente identificável que a sua 

compartimentação interna, amplitude e padrão de fenestrações nas fachadas são 

complicadores ao uso habitacional. Apesar disso, o caso recebeu aprovação imediata pelo 

MiMaQ e já com a metodologia adaptada, a sua avaliação foi mais restritiva. Isto pode 

demonstrar uma maior adequação da análise feita com o novo método proposto. 

 
 

Figura 11: Planta-baixa do pavimento habitável do Orfeão de Viseu. Fonte: Diegues, 2023, p. A-13. 

 

• Impacto da retirada do Custo dos indicadores 
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Devido à natureza desta alteração – o Custo passou a não ser mais um parâmetro que 

influencia no resultado da avaliação na metodologia adaptada -, não foi possível fazer a 

comparação entre os resultados obtidos. Ainda assim, é possível afirmar que, se este 

permanecesse como um indicador, devido ao uso de pesos diferentes na metodologia 

adaptada, haveria a possibilidade de que um caso em análise recebesse uma classificação 

mais negativa devido ao seu alto custo de execução e não por verdadeiramente apresentar 

uma relação edificado x programa menos favorável.  

• Impacto da retirada do Estado de Conservação da Matriz de Avaliação de 

Programas 

A retirada deste parâmetro da Matriz foi importante para que a análise feita na 

metodologia adaptada fosse mais centrada na relação entre edificado e programa. Com a 

aplicação do MiMaQ, foi percebido que o Estado de Conservação tinha grande impacto 

no resultado final da análise, chegando a ser, por si só, um fator determinante em alguns 

casos. Com a sua retirada, os indicadores e suas classificações ganharam maior 

importância e representatividade no resultado final 

• Impacto do novo indicador “Sistema Estrutural” 

Assim como na análise do Custo, não é possível fazer uma análise crítica da criação do 

indicador “Sistema Estrutural” a partir da comparação de resultados, já que ele só existe 

na metodologia adaptada. A importância da existência desse indicador reside no fato de 

que ele garante que se inclua na análise, o reconhecimento do sistema estrutural existente 

e os impactos que a intervenção gerará neste. 

• Impacto do uso de diferentes pesos para os indicadores 

Este, junto à retirada do Estado de Conservação da Matriz, foi o responsável pelas maiores 

alterações nos resultados obtidos a partir da aplicação das duas metodologias. Com o uso 

de diferentes pesos, pensados de acordo com a importância que cada uma das 

característica da construção tem para o uso habitacional, foi percebida uma maior 

representatividade de situações críticas no resultado final. 

 

Considerações Finais 

A investigação desenvolvida teve por objetivo central, testar a possibilidade de uso de um 

dos processos de uma metodologia de avaliação de projetos já existente, o MiMaQ, para 

avaliar, de forma célere e eficiente, casos específicos em que o edificado passará por uma 

mudança programática para a criação de novas habitações. Esta hipótese mostrou-se 

possível desde que sejam feitos ajustes nas variáveis utilizadas para fazer as avaliações. 

Devido à metodologia original do MiMaQ ter sido desenvolvida para atender a uma vasta 

gama de programas e edifícios, seus parâmetros têm caráter generalista e isto, por vezes, 

acaba por não avaliar os requisitos habitacionais de forma satisfatória. Para alterar esta 

situação, foi proposto um conjunto de adaptações ao texto original. Os resultados obtidos 

a partir da sua aplicação a casos de estudo selecionados mostraram comportamentos 

interessantes. 

 

Esse é um primeiro teste à utilização do MiMaQ como metodologia de avaliação prévia 

de um projeto de reabilitação habitacional fora do domínio da FUNDIESTAMO. As 

propostas de adaptações feitas, apesar de parecerem pertinentes até aqui, carecem de mais 

testes para que seja possível afirmar se elas são o suficiente, se foram corretamente 

construídas ou se ainda são necessárias mais adaptações para que a metodologia tenha a 

melhor operabilidade possível para o que se propõe. A busca por essa resposta é um vasto 

campo de pesquisa que se abre a partir deste trabalho. 
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